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• De acordo com o comando a que cada um dos itens a seguir se refira, marque, na folha de respostas, para cada item: o campo
designado com o código C, caso julgue o item CERTO; ou o campo designado com o código E, caso julgue o item ERRADO. A
ausência de marcação ou a marcação de ambos os campos não serão apenadas, ou seja, não receberão pontuação negativa. Para as
devidas marcações, use a folha de respostas, único documento válido para a correção das suas provas objetivas.

• Nos itens que avaliam conhecimentos de informática, a menos que seja explicitamente informado o contrário, considere que todos
os programas mencionados estão em configuração-padrão, em português, e que não há restrições de proteção, de funcionamento e de
uso em relação aos programas, arquivos, diretórios, recursos e equipamentos mencionados.

CONHECIMENTOS BÁSICOS

The aging process affects us all at different rates. Some

people of fifty-three, like the esteemed author, look a mere

thirty-five, with sparkling brown eyes, a handsome gait and the

virility of a steam train. Others, like the author’s friend Colin, look

like little middle-aged men at twenty-one with middle-aged

outlooks of set ways and planned futures. In women the former

condition is common but women rarely suffer from the latter, being

fired with the insatiable drive of ambition for either an independent

and distinguished career in a still male-dominated world, or a home

and seven children by the time they are thirty followed by an

independent and distinguished career as a Cheltenham councillor or

a public relations agent for Jonathan Cape, in later life.

No such luck for Charles Charlesworth, who was born on

the 14th of March, 1829, in Stafford. At the age of four Charles had

a beard and was sexually active.

In the final three years of his life his skin wrinkled, he

developed varicose veins, shortness of breath, grey hair, senile

dementia and incontinence. Some time in his seventh year he

fainted and never gained consciousness.

The coroner returned a verdict of natural causes due to old

age.

Hugh Cory. Advanced writing with english in use. Oxford University Press, p. 34.

According to the text above,

1 it is rather common for women to look older than they really

are. 

2 women around 30 have had distinguished careers in spite of

living in a male-dominated world.

3 Colin looks and behaves as if he were much older than he

actually is.

The head of the National Security Agency defended1

his beleaguered organization, saying it acts within the law to
stop militant attacks and calling reports that the NSA collected
data on millions of phone calls in Europe false.4

The intelligence chiefs appeared against a backdrop of
angry accusations by European allies that the United States
spies on their leaders and citizens, accusations prompted by7

highly classified documents that Snowden leaked to media
organizations.

Army General Keith Alexander, testifying with other10

U.S. spy chiefs before the House of Representatives
Intelligence committee, sought to defuse a growing controversy
over reports of NSA snooping on citizens and leaders of major13

U.S. allies.
The hearing took place as Congress is weighing new

legislative proposals that could limit some of the NSA’s more16

expansive electronic intelligence collection programs.
More than any previous disclosures from the Snowden

documents, the reports of spying on close U.S. allies have19

forced the White House to promise reforms and even
acknowledge that America’s electronic surveillance may have
gone too far.22

Internet: <www.reuters.com> (adapted).

Judge the following items according to the text above.

4 European representatives have shown anger at reports that the
U.S. has conducted surveillance of allies’ telephone calls.

5 Given the increasing threat of terrorist attacks in Europe and in
the U.S., there must be no limits over the surveillance powers
governments have.

6 The word “beleaguered” (R.2) is synonymous with besieged.

Acerca de sistema operacional e do ambiente Microsoft Office
2010, julgue os itens a seguir.

7 A fim de evitar incompatibilidades no uso do sistema, não é
permitida a instalação de diferentes sistemas operacionais em
um computador que possui dois discos rígidos ou um único
disco dividido em partições. 

8 No Word 2010, as informações de um documento podem ser
protegidas/desprotegidas, por meio de senha, de modo a
restringir/permitir a determinados usuários os processos de
formatação e de edição do texto. Por meio dessa opção, é
possível atribuir funções específicas apenas aos usuários aos
quais foi concedida permissão.

9 Antes de iniciar um processo de revisão de um texto no Word
2010, para que o trecho apagado ou alterado seja destacado no
texto, deve-se marcar a opção Controlar Alterações, no menu
Revisão.
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Julgue os próximos itens, no que se refere a ferramentas e
aplicativos de Internet e a noções básicas de segurança da
informação.

10 Por meio de um token protegido por senha, com chaves e
certificados digitais, pode-se garantir a integridade do
conteúdo de um documento eletrônico.

11 Um firewall permite detectar e bloquear acessos a anexos de
emails suspeitos, bem como detectar e desativar vírus que
contaminaram um computador ou uma rede.

12 Assinaturas digitais são recursos que substituem a biometria e
garantem que o documento possa conter uma imagem com
assinatura gráfica ou rubrica do remetente.

Acerca do Estado federal brasileiro, tendo como referência a
Constituição Federal de 1988 (CF), julgue os itens a seguir.

13 A CF atribui ao Distrito Federal competências legislativas
reservadas aos estados e aos municípios, como, por exemplo,
a de organizar seu Ministério Público.

14 Dada a subordinação dos entes federados à força normativa da
CF, seu preâmbulo deve ser obrigatoriamente reproduzido nas
constituições estaduais.

15 A norma constitucional consistente na obrigatoriedade de
repasse, pela União, de 10% da arrecadação do imposto sobre
produtos industrializados aos estados e ao Distrito Federal
objetiva a preservação da autonomia estadual e distrital. 

Julgue os itens subsecutivos, no que se refere ao Supremo Tribunal
Federal (STF), a sua relação com os demais poderes republicanos
e à organização do Poder Judiciário brasileiro.

16 Cabe ação direta de inconstitucionalidade contra resolução do
Senado Federal que, ao suspender a execução de lei declarada
inconstitucional pelo STF, extrapole os limites da decisão a
que faz referência. 

17 Compete originariamente ao STF julgar as ações propostas
contra o Conselho Nacional do Ministério Público. 

No que se refere à administração pública e às normas
constitucionais que disciplinam o regime jurídico dos servidores
públicos, julgue os itens seguintes. 

18 Tendo a CF assegurado o direito à ampla defesa e ao
contraditório nos processos administrativos disciplinares, o
STF considera que a ausência de defesa técnica realizada por
advogado gera nulidade desse tipo de processo. 

19 Considere que determinado ente da administração indireta do
qual Pedro é servidor tenha concedido, contrariamente à
legislação, benefícios salariais a um grupo de servidores. Nessa
situação, dados o princípio da isonomia e o respeito ao direito
adquirido, Pedro fará jus aos mesmos benefícios se provar que
executa função similar àquela desempenhada pelo referido
grupo de servidores.

20 De acordo com a CF, os vencimentos percebidos pelos
ocupantes de cargos do Poder Judiciário não poderão ser
superiores àqueles percebidos pelos ocupantes de cargos do
Poder Executivo.

21 A declaração de desnecessidade de cargo público, derivada de
juízo de oportunidade e conveniência da administração
pública, deve ser realizada mediante lei ordinária específica.

Julgue os itens subsequentes, com relação aos direitos e garantias
fundamentais, aos remédios constitucionais e à aplicabilidade das
normas constitucionais. 

22 Considere que determinada associação legalmente constituída
há sete anos impetre mandado de segurança coletivo
pretendendo proteger os interesses de todos os seus associados
contra ato ilícito de autoridade pública. Nessa situação, de
acordo com a jurisprudência do STF, ainda que a associação
tenha legitimidade ativa para propor o mandado de segurança,
sem autorização expressa de todos os associados, é
imprescindível que a petição inicial contenha relação nominal
de todos os associados ali representados. 

23 De acordo com o STF, o habeas data não pode ser utilizado
para garantir o conhecimento de informações concernentes a
terceiros.

24 Considerando-se que o art. 5.º da CF prevê que todos são
iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza,
garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no
país a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à
igualdade, à segurança e à propriedade, é correto afirmar que
aos estrangeiros não residentes no Brasil não se garantem esses
direitos.

Julgue os itens que se seguem, relativos à organização da
administração pública.

25 A descentralização política ocorre sempre que pessoas
jurídicas de direito público concorrem com competências
políticas, com soberania ou autonomia para legislar, ditar seus
propósitos e governar, havendo deslocamento e distribuição
entre entes políticos, o que é feito pela Constituição Federal.

26 A descentralização administrativa ocorre quando as atribuições
que os entes descentralizados exercem têm o valor jurídico que
lhes empresta o ente central e decorrem desse ente. Nessa
situação, o que existe é a criação de entes personalizados, com
o poder de autoadministração, capacidade de gerir os próprios
negócios, mas com subordinação a leis e a regras impostas pelo
ente central.

27 Segundo o entendimento do STJ, a câmara municipal não
possui personalidade jurídica, mas apenas personalidade
judiciária, de modo que somente pode demandar em juízo para
defender os seus direitos institucionais, entendidos estes como
sendo os relacionados ao funcionamento, à autonomia e à
independência do órgão.

28 Conforme o entendimento do STJ, caso um cidadão transite
com seu carro em rodovia de responsabilidade de uma
autarquia e, devido à ausência de conservação dessa via, ele
sofra um acidente, o Estado responderá solidariamente pelos
danos causados.

Acerca do processo administrativo, julgue os itens seguintes.

29 Considere a seguinte situação hipotética.
Por sentir-se prejudicado por ato administrativo de um ente da
administração indireta que violou enunciado de súmula
vinculante, João, servidor público, apresentou reclamação
diretamente ao STF.
Nessa situação hipotética, caso seja provida a reclamação, o
referido ente deverá adequar suas futuras decisões em casos
semelhantes, sob pena de responsabilidade pessoal nas esferas
cível, administrativa e penal.

30 Nos processos administrativos, devem ser observados, entre
outros, os requisitos de proibição de cobrança de despesas
processuais, ressalvadas as previstas em lei; impulsão de ofício
do processo administrativo, sem prejuízo da atuação dos
interessados; aplicação retroativa da norma administrativa da
forma que melhor garanta o atendimento do fim público a que
se dirige.
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Julgue os itens que se seguem, referentes aos poderes

administrativos.

31 Pode-se renunciar à competência para a prática de ato

administrativo por meio da delegação, que pode ser horizontal

— em relação de mesmo nível hierárquico — ou vertical — em

relação de subordinação hierárquica.

32 A avocação é medida excepcional e só pode ser praticada

diante de permissivo legal.

33 Considere a seguinte situação hipotética.

Carlos fez uma ligação direta de energia elétrica em sua

residência, fraudando o controle e a cobrança do referido

serviço por companhia elétrica da iniciativa privada que exerce

essa função pública delegada. Ao detectar a fraude, a

companhia elétrica cortou o fornecimento de energia elétrica

e multou o Carlos.

Nessa situação hipotética, considerando-se exclusivamente o

direito administrativo, a empresa agiu no legítimo exercício do

poder de polícia mediante delegação.

Acerca dos poderes administrativos, julgue o próximo item.

34 Ainda que as sanções decorrentes do poder disciplinar tenham

caráter administrativo, a administração pública deve assegurar

ao servidor acusado, na apuração e aplicação de punições

funcionais, o contraditório e a ampla defesa.

Julgue os itens a seguir, a respeito do regime jurídico estabelecido

pela Lei n.º 8.112/1990.

35 A vacância decorre, entre outros fatos, da ascensão e da

transferência.

36 Submetem-se ao referido regime jurídico apenas os servidores

civis ocupantes de cargos na administração direta federal, aí

incluídos os servidores do Ministério Público da União, do

Senado Federal, da Câmara dos Deputados e do Tribunal de

Contas da União.

Cada um dos itens de 39 a 41 apresenta uma situação hipotética,

seguida de uma assertiva a ser julgada à luz do Código de Ética dos

servidores do STF.

37 Ana, exercente do cargo de analista judiciário do STF, prima

de Arnaldo, servidor do mesmo tribunal, assumiu função de

chefia do setor de lotação de Arnaldo. Nessa situação,Arnaldo

não poderá ser mantido sob subordinação hierárquica de Ana.

38 Caio, detentor de cargo efetivo na alta administração do STF,
é acionista de 10% de determinada sociedade empresária.
Nessa situação, a referida sociedade empresária estará
impedida eticamente de negociar com o poder público
enquanto Caio ocupar cargo naquela Corte.

39 Rodrigo, que é integrante da Comissão de Ética do STF,
cometeu transgressão disciplinar e, por isso, responde a
processo administrativo. Nessa situação, Rodrigo deverá
permanecer suspenso das atividades da comissão enquanto
durar a tramitação do processo, devendo dela ser excluído se
for responsabilizado.

Cada um dos itens subsequentes apresenta uma situação hipotética,
seguida de uma assertiva a ser julgada com base na Lei de Acesso
à Informação.

40 Carlos, cidadão comum, requereu ao STF informação pessoal,
relativa à intimidade e à vida privada de alguém. Nessa
situação, o acesso à informação deverá ser negado a Carlos,
pois ela é classificada como restrita pelo prazo de cem anos,
independentemente de ter classificação sigilosa.

41 Oscar, ex-servidor do STF, requereu ao STF cópia de alguns
documentos relacionados ao seu vínculo de trabalho com
aquele tribunal. Nessa situação, o tribunal poderá cobrar o
valor necessário ao ressarcimento do custo dos serviços e dos
materiais utilizados, sem que tal cobrança descaracterize a
gratuidade do serviço de busca e fornecimento da informação.

42 Determinada entidade privada requereu informação de
interesse público ao STF. Nessa situação, caso seja negado o
acesso à informação solicitada tal decisão deverá ser informada
ao Conselho Nacional de Justiça.

43 Caso Patrícia, detentora de informações em virtude de vínculo
com o poder público, deixe de observar o que dispõe a LAI, a
ela poderão ser aplicadas, cumulativamente, as sanções de
suspensão temporária de participar em licitação com a
administração pública e multa.

Acerca do Regimento Interno do STF, julgue os itens a seguir.

44 Considere que, após o julgamento de determinada ação pelo
pleno do STF, os advogados das partes, ainda nas
dependências do tribunal, tenham trocado ofensas e agressões
físicas que resultaram em uma série de lesões corporais
recíprocas. Nessa situação hipotética, o presidente do tribunal
deverá, de forma necessária e indelegável, instaurar inquérito
a fim de apurar o ilícito cometido.

45 Se o Presidente do STF pretender modificar disposições do
Regimento Interno da Corte, por considerá-las desatualizadas,
poderá fazê-lo por meio de Ato Regimental.

46 As partes têm direito a oferecer reclamação ao presidente do
STF com o objetivo de retificar ata lavrada pelo pleno do
tribunal. Uma vez recebida tal petição, suspender-se-ão os
eventuais prazos recursais.

47 Qualquer ministro do STF pode propor a revisão da
jurisprudência compendiada em súmula do tribunal.

Ainda no que tange ao Regimento Interno do STF, julgue os itens
subsequentes.

48 Maria, autora de determinada ação que tramita perante o STF,
deverá antecipar o pagamento do respectivo preparo,
porquanto não é contemplada por nenhuma das causas legais
de isenção. O preparo, neste caso, compreende o recolhimento
de custas e das despesas de todos os atos do processo.

49 O interrogatório de uma ré em ação penal de competência
originária do STF será, necessariamente, gravado e, depois de
transcrito, assinado pelo ministro relator e pela acusada.

50 Considere que, após dois anos da aprovação de determinada
súmula vinculante pelo STF, o procurador geral da República
proponha provocar seu cancelamento. Nessa situação, a
secretaria judiciária deve autuar a proposta e remetê-la à
apreciação do presidente do tribunal. Uma vez atendidos os
requisitos formais, a secretaria publicará edital do sítio do
tribunal e no Diário da Justiça Eletrônico a fim de dar ciência
e permitir manifestação de interessados no prazo devido.
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